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INEXIGIBILIDADE Nº 00002/2024   

 

 

OBJETO 

 
Contratação de escritório especializado em assessoramento jurídico em Administração 

Pública, representação em processos judiciais e extrajudiciais e acompanhamento de 

processos junto ao Ministério Público da Paraíba para a Câmara Municipal de 

Ibiara/PB. 

 

 

 

 

 

 

Adm. EUDESMAR NUNES RODRIGUES 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Exercício - 2024 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

 

Órgão: Câmara Municipal de Ibiara 

Setor Requisitante: Secretaria da Câmara 

Responsável pela Demanda: PRISCILA ÉRICA MARQUES DA 

SILVA  

OBJETO: Contratação de escritório especializado em assessoramento jurídico em 

Administração Pública, representação em processos judiciais e extrajudiciais e 

acompanhamento de processos junto ao Ministério Público da Paraíba para a Câmara 

Municipal de Ibiara/PB.  

JUSTIFICATIVA: Pela necessidade de serviços jurídicos na area do Direito 

Administrativo, apresentando esclarecimentos, defesas, interpondo recursos, 

apresentando memoriais, realizando sustentações orais e outros em processos judiciais e 

extrajudiciais e acompanhamento de processos junto ao Ministério Público da Paraíba. 

QUANTIDADE: O quantitativo de serviços será o período de 12 (doze) meses, para 

atender as necessidades da Câmara Municipal. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

01.000 CÂMARA MUNICIPAL – 01 031 1001 2002 MANUTENÇÃO DE OUTRAS 

ATIVIDADES LEGISLATIVAS– ELEMENTO DE DESPESA – 3390.39 99 

15000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

PRAZO DE EXECUÇÃO:  
a) Inicio: 05 (cinco) dias após ordem de serviços.  

b) Vigência: 12 (doze) meses, prorrogável nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/21 

Fundamentação: Inciso, III, alínea c, Art. 74, da Lei nº 14.133/21. 

Ibiara - PB, 10 de Janeiro de 2024. 

Atenciosamente, 

 

  

PRISCILA ÉRICA MARQUES DA SILVA  

Secretária da Câmara 
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TERMO DE REFERENCIA 
  

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1.  A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 74, inciso III, bem como, Ato da Mesa Diretora de 
Regulamentação da citada lei. 

 

2. OBJETO   
2.1. Contratação de escritório especializado em assessoramento jurídico em Administração 

Pública, representação em processos judiciais e extrajudiciais e acompanhamento de processos 

junto ao Ministério Público da Paraíba para a Câmara Municipal de Ibiara/PB.  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01  Contratação de escritório especializado em 

assessoramento jurídico em Administração Pública, 
representação em processos judiciais e extrajudiciais 

e acompanhamento de processos junto ao Ministério 

Público da Paraíba para a Câmara Municipal de 

Ibiara/PB 

Mês 12 

 

3. JUSTIFICATIVA  

Pela necessidade de serviços jurídicos na area do Direito Administrativo, apresentando 
esclarecimentos, defesas, interpondo recursos, apresentando memoriais, realizando sustentações 

orais e outros em processos judiciais e extrajudiciais e acompanhamento de processos junto ao 

Ministério Público da Paraíba. 

  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. O presente Termo de Referência trata da contratação de serviço técnico especializado nos 

termos do art. 74, inc. III, alínea “c” da Lei nº 14.133/2021, a ser realizado por meio de 
contratação de escritório de advocacia.  

4.2. Tal serviço, por sua vez, não está relacionado à incidência de impactos ambientais, de modo 

que não se faz necessário elencar, neste documento, critérios de sustentabilidade para a referida 

contratação. 
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

4.4.  Não haverá exigência de garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, por se tratar de contratação com curto prazo de execução do serviço. 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 
5.1. Os serviços serão prestados nas dependências da Câmara Municipal pelo menos 01 vez por 

semana de forma presencial, nos demais dias o escritório deverá atender as convocações da 

Câmara Municipal de forma remota, através de meios de comunicação previamente acordados. 

5.2. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos advocatícios 
já era previamente conhecida e que o valor da contratação ora proposta (R$ 48.000,00) se 

enquadra nos limites do inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/ 2021, foi dispensada a elaboração 

dos Estudos Preliminares. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 

CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do 
presente contrato; 

7.2. A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 

advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha 
descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às 

culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
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7.3. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste 

Contrato; 

7.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 

7.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para sua contratação. 
 

8. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 

8.1. O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Câmara 
Municipal, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato ou ordem de serviços. 

8.2.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

Contrato ou ordem de serviços, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 
 

9.0 DA RAZÃO DA ESCOLHA  

9.1. O futuro contratado apresentou documentação que preenche os requisitos para realização de 
procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inc. III, 

alínea “c” da Lei n.º 14.133/2021, em razão da notória especialização, nos serviços a serem 

prestados. A empresa selecionada foi:  EDIMILSON CARVALHO SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ Nº. 49.051.739/0001-11, com sede na Av. 

Governador Wilson Leite Braga, nº. 454A Centro, Conceição/PB, através do Advogado Ilo 

Edmilson Alves de Carvalho Júnior, portador do CPF nº 059.267.764-81 e Carteira de 

Identidade nº 2286879 SSPPB. 

 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

10.1. O preço proposto pelo escritório EDIMILSON CARVALHO SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ Nº. 49.051.739/0001-11, foi de R$ 48.000,00 

(quarenta e oito mil reais) com valor mensal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).  

10.2. O valor apresentado se encontra compatível com os preços apresentados pela mesma 
através de nota fiscal de serviços prestado anteriormente. 

 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

11.2. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 

devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor 
competente. 

 

12.0. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  

12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência.  

11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  

11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 

serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  

11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato.  

11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 

perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei n° 

14.133/2021. 
 

12.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções:  

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave; 

d) Multa:  - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
 -  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 -  compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

12.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  
12.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento para exercício de 2024, na classificação abaixo: Unidade 

orçamentária: Câmara Municipal - Manutenção da Câmara Municipal - Elemento de Despesa – 
3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

Ibiara - PB, 10 de Janeiro de 2024. 

 

PRISCILA ÉRICA MARQUES DA SILVA  

Secretária da Câmara 
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AUTORIZAÇÃO 

 

 

Aprovo o Documento de Formalização da Demanda – DFD e o 

Termo de Referência referente a Contratação de escritório especializado 

em assessoramento jurídico em Administração Pública, representação 

em processos judiciais e extrajudiciais e acompanhamento de processos 

junto ao Ministério Público da Paraíba para a Câmara Municipal de 

Ibiara/PB e AUTORIZO o prosseguimento da Contratação em tela 

através de Inexigibilidade com fundamento na Lei nº 14.133/2021.  

Encaminhe – se para o setor de licitação e contratos para as 

providencias necessárias. 

 

Ibiara - PB, 11 de Janeiro de 2024. 

 

Atenciosamente; 

 

 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES 

PRESIDENTE DA CÂMARA       
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TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 
Aos 12 (doze) dias do mês de janeiro de 2024, abri o Processo Administrativo, nº. 00002/2024, referente 
à Inexigibilidade nº.00002/2024 nos termos da Lei 14.133/21,  para que seja devidamente instruído com a 
indicação do recurso próprio para a despesa e a juntada de todos os elementos previstos no artigo 72, do 
acima citado diploma legal, para a Contratação de escritório especializado em assessoramento jurídico 
em Administração Pública, representação em processos judiciais e extrajudiciais e acompanhamento de 
processos junto ao Ministério Público da Paraíba para a Câmara Municipal de Ibiara/PB.  Desde já fica o 
processo citado acima Protocolado e Autuado para que surta seus efeitos legais. 

 
 

 
 

Danilo Jackson Pedone dos Santos  
Agente de Contratação 
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Do: Setor de Licitação 
Para: Setor de Finanças  
 
 
 

Pelo presente, solicito, verificar se existe disponibilidade orçamentária disponível para o valor 

estimado de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais)  para o objeto: Contratação de escritório 

especializado em assessoramento jurídico em Administração Pública, representação em 

processos judiciais e extrajudiciais e acompanhamento de processos junto ao Ministério Público  

da Paraíba para a Câmara Municipal de Ibiara/PB, nos termos da Lei nº 14.133/21. 

 
Ibiara/PB, 12 de janeiro de 2024. 
 
 
 

Danilo Jackson Pedone dos Santos  
Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:camaramunicipalibiara@hotmail.com


E S T A D O   DA   P A R A Í B A 

CÂMARA MUNICIPAL DE IBIARA 

“Casa Job Rodrigues Ramalho”  

Rua Joaquim Lopes Ribeiro, 35 – Centro , Ibiara – PB. 

CEP: 58.980-000 

E-mail: camaramunicipalibiara@hotmail.com 

CNPJ 24.231.987/0001-13 Site: 

https://camaraibiara.pb.gov.br/ 

 

 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, no valor de R$ 48.000,00 

(quarenta e oito mil reais), para Contratação de escritório especializado em 

assessoramento jurídico em Administração Pública, representação em processos 

judiciais e extrajudiciais e acompanhamento de processos junto ao Ministério Público 

da Paraíba para a Câmara Municipal de Ibiara/PB, conforme abaixo:  

01.000 CÂMARA MUNICIPAL – 01 031 1001 2002 MANUTENÇÃO DE OUTRAS 

ATIVIDADES LEGISLATIVAS– ELEMENTO DE DESPESA – 3390.39 99 

15000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

Ibiara - PB, 15 de Janeiro de 2024.  

  

Ivanice Pereira Ramalho 

Diretoria de Finanças 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

 
1. OBJETO: Contratação de escritório especializado em assessoramento jurídico em Administração 
Pública, representação em processos judiciais e extrajudiciais e acompanhamento de processos 
junto ao Ministério Público da Paraíba para a Câmara Municipal de Ibiara/PB. 
 
2. CARACTERIZAÇÃO E NECESSIDADE DO SERVIÇO:  
Visando atender a necessidade de Contratação de serviços jurídicos na area administrativa, 
conforme objeto especificado acima, dada a escassez de profissional no quadro que atenda essa 
area juridica e legislativa.  

3. FUNDAMENTO LEGAL:  

A contratação fundamenta-se no Inciso III, alínea “c” do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
conforme abaixo: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 
(...) 
III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;  
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;  
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias;  
(…)  

Ainda encontra fundamento na Lei 14.039/2020, art. 3º-A, parágrafo único, que dispõe:  
 

Art. 1º  A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 3°-A: 
“Art.  3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, 
técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos 
termos da lei. 
Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a 
sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados 
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.” 

 
4. RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO: A empresa que atende o objeto da pretensa 
contratação é o escritório de advocacia:   EDIMILSON CARVALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ Nº. 49.051.739/0001-11, que se qualifica nos termos da Lei nº 14.133/21, 
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empresa Idônea, que atende os requisitos de habilitação e qualificação e eficiência nos trabalhos 
executados anteriormente. 
 
Com efeito esta empresa possui como responsável o Advogado Ilo Edmilson Alves de Carvalho 
Júnior, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil sob o nº OAB/PB Nº 16.498, residente 
e domiciliado na Av. Governador Wilson Leite Braga, nº. 454A Centro, Conceição/PB, CPF nº 
059.267.764-81, Carteira de Identidade nº 2286879 SSPPB, contando com vasta experiência 
comprovada. 
 
Isto se afirma considerando ser o Advogado responsável pelo jurídico da empresa, que ficará, em 
sendo esta Autorizada pelo Presidente, como executor direto da prestação de serviços neste objeto 
citado acima nesta Casa Legislativa. 
 
O atestados de capacidade tecnica também dar conta da especialização exigida aos desempenhos 
das funções a serem desempenhadas, pois a empresa também já prestou a mesma assessoria 
compatível com o objeto anteriormente. 
 
Aliado ao notório saber juridico especializado, como exposto, recai positivamente sobre a empresa 
indicada á contratação e ao profissional do direito por ela indicada no assessoramento desta Casa, o 
requisito confiança por parte desta Administração, preenchendo assim, o requisito subjetivo para a 
contratação, pois indiscutivelmente o mais adequado á plena satisfação do objeto do contrato. 
 
Com efeito, em face do princípio da legalidade e eficiência dos atos administrativos, conforme 
dispositivos contidos no inciso III do Art. 74 da Lei nº 14.133/21, onde assinala que:  
 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(...) 
III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
(...) 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;  
(…). 
 
Nesta esteira, não há como conceber a possibilidade de competição entre profissionais do Direito e 
da Contabilidade, para execução de serviços de assessoria juridica, contábil, porque cada advogado 
ou contador, é dotado de qualidades, de tecnica, enfim, de atributos personalíssimos que os fazem 
particularmente singulares em relação a outros.  
 
5. JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
 
O preço mensal apresentado pela futura contratada é de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) resultando 
em um valor total de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), para o período de 12 (doze) meses.  
Diante das necessidades multidisciplinares, que mobiliza o profissional da empresa indicada não só 
com visitas semanais, mas com disponibilidade de escritorio profissional para acompanhar e atender 
os assuntos supervenientes, sempre que ocorrerem e requisitarem pronta e imediata ação, entende-
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se que o valor apresentado coaduna-se com o objeto da contraprestação pretendida, conforme valor 
praticado com objeto compatível anteriormente. 

 
Ibiara - PB, 16 de janeiro de 2024. 
 

 
Danilo Jackson Pedone dos Santos  

Agente de Contratação 
 

Maria de Lourdes Serafim da Silva 
Equipe de Apoio 

 
Miria Alyne de Lima Leite  

Equipe de Apoio 
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Do: Setor de Licitação 
Para: O Jurídico  
 

Pelo presente, encaminhamos-lhe processo de inexigibilidade para emissão de Parecer Jurídico 

para: Contratação de escritório especializado em assessoramento jurídico em Administração 

Pública, representação em processos judiciais e extrajudiciais e acompanhamento de processos 

junto ao Ministério Público da Paraíba para a Câmara Municipal, nos termos da Lei nº 14.133/21. 

 
Ibiara/PB, 16 de janeiro de 2024. 
 
 
 

Danilo Jackson Pedone dos Santos  
Agente de Contratação 

 
,  
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MINUTA DE CONTRATO Nº ________/2024 

 
TERMO DE MINUTA DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

IBIARA, ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxx, TENDO COMO OBJETO 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a Câmara Municipal de Ibiara, inscrita no 

CNPJ sob o nº 24.231.987/0001-13 , Rua Joaquim Lopes Ribeiro, 35 – Centro , Ibiara – PB, CEP: 

58.980-000, neste ato representada por seu Presidente Sr. EUDESMAR NUNES RODRIGUES, CPF nº 

258.413.568-01 e RG nº 2.038.486 SSP/PB, residente na Rua Maria Joaquina da Conceição, 27, Centro, 

Ibiara - PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa  EDIMILSON 

CARVALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ Nº. 49.051.739/0001-11, Endereço 

Av. Governador Wilson Leite Braga, nº. 454A Centro, Conceição/PB, neste ato representado por ILO 
EDMILSON ALVES DE CARVALHO JÚNIOR residente e domiciliado na Av. Governador Wilson 

Leite Braga, nº. 454A Centro, Conceição/PB, CPF nº 059.267.764-81, Carteira de Identidade nº 2286879 

SSPPB, doravante denominada CONTRATADO, têm entre si ajustado o presente mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

2.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade nº 00002/2024, realizada com base 

na Lei nº 14.133/2021, Lei 14.039 de 17 de Agosto de 2020.e subsidiárias. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de escritório especializado em 

assessoramento jurídico em Administração Pública, representação em processos judiciais e extrajudiciais 
e acompanhamento de processos junto ao Ministério Público da Paraíba para a Câmara Municipal de 

Ibiara/PB.  

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. O Termo de Referência; 

2.2.2. A Proposta do contratado; 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 

Câmara Municipal, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 

3.2.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO. 

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 01.000 CÂMARA MUNICIPAL – 01 

031 1001 2002 MANUTENÇÃO DE OUTRAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS– ELEMENTO DE 

DESPESA – 3390.39 99 15000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
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CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO. 

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.2. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 

contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE. 

7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da 

data do orçamento estimado. 

7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 

orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base 

a data da apresentação da proposta. 

7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 

eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de 

acordo com a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 

que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco 

de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento 

adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fins de guardar a justa 

remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 

Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  

9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual.  

9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 

fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados.  

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante.  
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato.  
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9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de 

imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

11. São obrigações da Contratada: 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referencia e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
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11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c - dar causa à inexecução total do contrato; 

d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 

do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave ; 

d) Multa:  - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 -  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

 -  compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 
12.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  

13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

13.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não cumprimento ou 

cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

de concluir o contrato; 
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IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

13.2.O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 

meses; 

III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas; 

IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 

obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido 

a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes 

disposições: 

I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; 

II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 

até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alińea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

13.3.A extinção do contrato poderá ser: 

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

13.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

13.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I- devolução da garantia; 

II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 

desmobilização. 
13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III- execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
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IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 

13.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, 

que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

13.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 

autoridade competente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 01 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 

responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, 

do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e 

encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 

verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 

conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o respectivo processo em sítio oficial, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO. 

17.1.Fica eleito o foro da cidade de Conceição, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato.  

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e 

legais efeitos. 
 Ibiara ............de............. de ................2024          

CONTRATANTE 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES 

Presidente da Câmara 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS 

1.º_______________________________________     

     RG Nº 

2.º_______________________________________ 

     RG N.º  
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ASSESSORIA JURÍDICA 

Ibiara, 17 de Janeiro de 2024 
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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO/AUTORIZAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 00002/2024 – LEI 14.133/21 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Ibiara/PB, no uso das atribuições 

legais que lhe são conferidas, e com base no parecer jurídico, resolve: 

RATIFICAR/AUTORIZAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente 

processo de Inexigibilidade de Licitação Nº 00002/2024, que tem como objeto: 

Contratação de escritório especializado em assessoramento jurídico em 

Administração Pública, representação em processos judiciais e extrajudiciais e 

acompanhamento de processos junto ao Ministério Público da Paraíba para a 

Câmara Municipal de Ibiara-PB, em favor da empresa: EDIMILSON 

CARVALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ Nº. 

49.051.739/0001-11, End.: Av. Governador Wilson Leite Braga, nº. 454A Centro, 

Conceição/PB, com o Valor Total: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) com 

valor mensal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Para assinar o contrato nos 

termos da Lei 14.133/21, como também que se proceda à publicação legal 

do extrato de Inexigibilidade devido. 

 

Ibiara/PB, 18 de janeiro de 2024. 

 

 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES 

PRESIDENTE DA CÂMARA 
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EXTRATO DE RATIFICAÇÃO/AUTORIZAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 00002/2024 – LEI 14.133/21 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Ibiara/PB, no uso das atribuições 

legais que lhe são conferidas, e com base no parecer jurídico, resolve: 

RATIFICAR/AUTORIZAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente 

processo de Inexigibilidade de Licitação Nº 00002/2024, que tem como objeto: 

Contratação de escritório especializado em assessoramento jurídico em 

Administração Pública, representação em processos judiciais e extrajudiciais e 

acompanhamento de processos junto ao Ministério Público da Paraíba para a 

Câmara Municipal de Ibiara/PB, em favor de: EDIMILSON CARVALHO 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ Nº. 49.051.739/0001-11, 

End.: Av. Governador Wilson Leite Braga, nº. 454A Centro, Conceição/PB – 

Valor Total: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) e um Valor mensal de R$ 

4.000,00 (quatro mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 

14.133/21. 

 

Ibiara/PB, 18 de janeiro de 2024. 

 

 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES 

PRESIDENTE 
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CONTRATO Nº 00002//2024 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE IBIARA 

E A EMPRESA EDIMILSON CARVALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 

QUE TEM POR OBJETIVO A CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO ESPECIALIZADO EM 

ASSESSORAMENTO JURÍDICO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, REPRESENTAÇÃO EM 

PROCESSOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS 

JUNTO AO MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 

IBIARA/PB. 

 

 Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a Câmara Municipal de Ibiara, inscrita 

no CNPJ sob o nº 24.231.987/0001-13 , localizada à Rua Joaquim Lopes Ribeiro, 35 – Centro , 

Ibiara – PB, Rua Joaquim Lopes Ribeiro, 35 – Centro , Ibiara – PB, CEP: 58.980-000, neste ato 

representada por seu Presidente Sr. EUDESMAR NUNES RODRIGUES, CPF nº 739.481.954-04 e 

RG nº 1444983 SSP/PB, residente a Av. 29 de abril nº 37, Centro, Ibiara - PB, doravante 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa  EDIMILSON CARVALHO 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ Nº. 49.051.739/0001-11, End.: Av. 

Governador Wilson Leite Braga, nº. 454A Centro, Conceição/PB, neste ato representado por ILO 

EDMILSON ALVES DE CARVALHO JÚNIOR residente e domiciliado na Av. Governador Wilson 

Leite Braga, nº. 454A Centro, Conceição/PB, CPF nº 059.267.764-81, Carteira de Identidade nº 

2286879 SSPPB, doravante denominada CONTRATADO, têm entre si ajustado o presente 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
2.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade nº 00002/2024, realizada com 

base na Lei nº 14.133/2021, Lei 14.039 de 17 de Agosto de 2020 e subsidiárias. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contratação de escritório especializado em assessoramento 

jurídico em Administração Pública, representação em processos judiciais e extrajudiciais e 

acompanhamento de processos junto ao Ministério Público da Paraíba para a Câmara Municipal de 

Ibiara - PB.  

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. O Termo de Referência; 

2.2.2. A Proposta do contratado; 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades da Câmara Municipal, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 

3.2.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 

ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), com Valor 

Mensal de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 01.000 CÂMARA MUNICIPAL – 

01 031 1001 2002 MANUTENÇÃO DE OUTRAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS– ELEMENTO 

DE DESPESA – 3390.39 99 15000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.2. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 

devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor 

competente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 

da data do orçamento estimado. 

7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data 

limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), 

tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 

7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 

término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 

apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem 

reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 

14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para 

fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou 

rejeitar o pedido. 

 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 

7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  
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9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual.  

9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante.  

9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato.  

9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o 

registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

11. São obrigações da Contratada: 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referencia e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 
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11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c - dar causa à inexecução total do contrato; 

d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:  
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a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave ; 

d) Multa:  - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 -  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

 -  compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

12.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  

13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório 

e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
13.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não 

cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 

prazos; 

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

13.2.O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 

III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas; 

IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 

de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 

inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 

ambiental. 
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§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 

seguintes disposições: 

I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; 

II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

13.3.A extinção do contrato poderá ser: 

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

13.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 

no respectivo processo. 

13.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I- devolução da garantia; 

II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 

desmobilização. 

13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III- execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

13.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

13.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 

autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 

responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 

houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei 

e encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 

verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 

conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o respectivo processo em sítio oficial, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO. 
17.1.Fica eleito o foro da cidade de Conceição, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato.  

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, 

de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus 

jurídicos e legais efeitos. 

 

 Ibiara – PB, 19 de janeiro de 2024         

 

 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES 

CONTRATANTE 

Presidente da Câmara 

 

 

 

 

EDIMILSON CARVALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

 CNPJ Nº. 49.051.739/0001-11 

CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS 

1.º_______________________________________     

     RG Nº 

2.º_______________________________________ 

     RG N.º  
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 00002/2024 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 00002/2024 - Lei nº 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de escritório especializado em assessoramento jurídico em 

Administração Pública, representação em processos judiciais e extrajudiciais e 

acompanhamento de processos junto ao Ministério Público da Paraíba para a Câmara Municipal 

de Ibiara - PB.   
PARTES: Câmara Municipal de Ibiara/PB, e a empresa EDIMILSON CARVALHO 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ Nº. 49.051.739/0001-11. 

DOTAÇÃO: 01.000 CÂMARA MUNICIPAL – 01 031 1001 2002 MANUTENÇÃO DE 
OUTRAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS– ELEMENTO DE DESPESA – 3390.39 99 

15000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VALOR: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), com um valor mensal de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais). 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

 

Ibiara – PB,  19 de janeiro de 2024 
 

 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES 
Presidente da Câmara Municipal 
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GABINETE DO PRESIDENTE 
 

AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

CONTRATO Nº 00002/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº 00002/2024 

 

 

Através da presente, fica AUTORIZADA a empresa EDIMILSON CARVALHO SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ Nº. 49.051.739/0001-11, End.: Av. Governador 

Wilson Leite Braga, nº. 454A Centro, Conceição/PB, neste ato representado por ILO 

EDMILSON ALVES DE CARVALHO JÚNIOR residente e domiciliado na Av. Governador 

Wilson Leite Braga, nº. 454A Centro, Conceição/PB, CPF nº 059.267.764-81, Carteira de 

Identidade nº 2286879 SSPPB a Contratação de escritório especializado em assessoramento 

jurídico em Administração Pública, representação em processos judiciais e extrajudiciais e 

acompanhamento de processos junto ao Ministério Público da Paraíba para a Câmara Municipal 

de Ibiara - PB, conforme condições firmadas no Contrato de Inexigibilidade N° 00002/2024, 

com base na Lei 14.133/21. 

  

 

Ibiara/PB, 19 de janeiro de 2024. 

 

 
 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES 

Presidente da Câmara Municipal 
 

 

 
EDIMILSON CARVALHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ Nº 49.051.739/0001-11 
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